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a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 09 DE MARÇO DE 2006 

Boletim Geral

Nº  A 1.0.00.0 046
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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia  10 –  (SEXTA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Anísia CSM/Tel

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução
(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimento Despachado

Maj PM Mat.  1828-7/CPOPM, Eduardo José Pereira  da Silva  - 
Cadastramento de seu filho, Jonathas Eduardo de Almeida Pereira, nascido no 
dia 19 SET 00, como dependente, com o objetivo de deduzir do cálculo do 
Imposto de Renda Retido na Fonte, o valor previsto em lei por dependente, 
incidente  sobre  seus rendimentos  tributáveis:  -  Deferido,  de conformidade 
com o Art. 35, Inciso III da Lei nº 9.250/95, Art. 77, § 1º, Inciso III do 
Decreto nº 3.000/99 e Art. 38, Inciso III da Instrução Normativa SRF nº 
15/01.   (Nota nº 281/2006/DP-3/SD).
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1 - Trata-se a impetrante de praça com pouco mais de 01 (um) ano 
de serviço, podendo dessa forma ser tolerante a sua falta disciplinar uma vez 
que  se  resumiu  apenas  a  um atraso  de  15  minutos,  não  havendo  portanto 
prejuízo para serviço, ao ponto de não ser lançado o policiamento, até porque o 
atraso se deu em decorrência de uma conversa que a impetrante manteve com 
um seu superior hierárquico, que a chamou para transmitir recomendação do 
Comandante da Unidade;

2 - Que apesar de no seu termo de declarações apresentado à esta 
Comissão a  impetrante assumiu haver esquecido de ter assinado a Notificação, 
motivo pelo qual deixou de efetivar a entrega da Razão de Defesa;

3  -  O  Art.  17  do  CDME-PE  se  reporta  –  O  resultado  de  que 
depende a existência da Transgressão disciplinar somente é imputado a quem 
lhe deu causa, considerando-se causa, a ação ou omissão sem a qual o resultado 
não teria ocorrido;

4 - Já o Inciso III do Art. 23 do CDME-PE, define como causas de 
justificação “Ter sido cometida a transgressão em decorrência de caso fortuito 
ou força maior, plenamente comprovado e justificado”;

5  -  Baseado  no  ítem  anterior  terá  a  Sd  PM  Calábria  chegado 
atrasada para o serviço por livre e espontânea vontade ou será que foi motivada 
quando foi interpelada por um superior hierárquico e em decorrência ocupou 
parte do seu tempo, dando causa ao atraso?

6  -  Que  em despacho na fls  21 dos autos  é  visto  claramente  a 
manifestação  da  vontade  pelo  Maj  PM  Jorge,  respondendo  à  época  pelo 
Comando do 16º BPM, em cancelar a punição imposta, só não o fazendo em 
razão do processo de recurso disciplinar não mais se encontrar em seu domínio, 
tendo seguido a instância superior.

Do Parecer

Isto posto e salvo juízo em contrário, a conclusão do relatório é no 
sentido de anular a sanção disciplinar de 11 (onze) dias de detenção aplicada 
pelo  Comandante  do  16º  BPM,  Ten-Cel  PM  Vulpian  Novais  Maia  Filho, 
através do BI/16º BPM nº 153, de 21 AGO 05, solução esta baseada no Art. 40 
§ 1º do Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco.

É o relatório.

Recife-PE, em 23 FEV 2006.
_____________________________________________

José Cassimiro Henriques de Albuquerque
Relator da 2ª CPRAD
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respectiva  foi  enviada  ao  Presidente  da  2ª  CPRAD  através  do  Ofício  nº 
0054/DP-3/SSJD,  de  1º  FEV  06,  que  convocou  os  demais  membros  da 
Comissão, para deliberarem a respeito, sendo a primeira reunião marcada para 
o dia 16 FEV 06.

Vistos  e  analisados  os  procedimentos  pelas  normas  de 
funcionamento das Comissões Recursais  (Portaria do Comando Geral nº 1296, 
de  17  SET 2004),  constata-se  como questão  relevante  que  a  2ª  CPRAD é 
competente para proceder a análise e julgamento do pleito, o recurso é cabível, 
foi impetrado tempestivamente e a impetrante é parte legítima para recorrer.

Trata o presente pedido de revisão disciplinar de propor o reexame 
e a conseqüente anulação da sanção disciplinar de 11 (onze) dias de detenção, 
aplicada pelo Comandante  do 16º  BPM Ten-Cel  PM Vulpian Novais  Maia 
Filho, publicada no BI/16º BPM nº 153, de 21 AGO 05, punição esta mantida 
pelo então Comandante do CPC, Cel PM Roberto Barbalho de Azevedo Viana, 
resultado  do  Recurso  Administrativo/Queixa  nº  022/2005,  interposto  pela 
impetrante. O cumprimento da sanção disciplinar, vale dizer que não se deu até 
a  presente  data,  face  aos  efeitos  suspensivos  dos  recursos  disciplinares 
sucessivamente encaminhados pela impetrante a saber: Reconsideração de Ato, 
indeferido  conforme  publicação  no  BI/16º  BPM  nº  161,  de  06  SET  05  e 
Queixa, indeferido conforme publicação no BI/CPC/DGO nº 220, de 12 DEZ 
05.

O Objetivo da presente apuração e conseqüente sanção disciplinar 
foi quando foi a impetrante devidamente escalada de PJES, no horário de 13 às 
18 horas, ciclopatrulhamento, dia 29 JUL 05, setor nº 10 (Recife Antigo), haver 
chegado atrasada para o referido serviço e quando notificada em procedimento 
Administrativo,  não apresentando Razão de Defesa,  motivos  pelos  quais  na 
ótica  das  autoridades  que  julgaram  improcedentes  os  aludidos  recursos 
disciplinares. 

No  que  tange  a  ampla  defesa  e  o  contraditório  em  face  dos 
imperativos  constitucionais  e  do  que  dispõe,  especificamente  o  Código 
Disciplinar  dos  Militares  do  Estado  de  Pernambuco (aprovado  pela  Lei  nº 
11.817, de 24 JUL 2000) foram devidamente garantidos, não havendo nessa 
fase inicial qualquer procedimento que mereça ser reavaliado.

Do Mérito

No intuito de trazer o feito à ordem e a par de toda a instrução 
produzida dos recursos encaminhados e após análise detida dos autos remetidos 
a esta Comissão, verificamos que:   
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

Sd PM Mat.  19726-4/Adido  à  DP,  Adelmo Barros  de  Ataíde – 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário  –  GSE,  referente  ao 
período de 10 MAI 93 a 17 SET 99, por haver servido na CAMIL, estando 
submetido  a  uma  jornada  diária  superior  a  jornada  de  trabalho  da  PMPE, 
conforme fez público o Diário  Oficial  do Estado nº  086,  de  11 MAI 93 e 
Suplemento de Pessoal nº 018, de 17 SET 99: - Indeferido, face à ocorrência 
da  prescrição  qüinqüenal,  conforme Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN 32. 
(Nota nº 223/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  21579-1/Adido  à  DP,  Carlos  Antônio  da  Silva  - 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário  –  GSE,  referente  ao 
período  de  09  FEV  a  17  SET  99,  por  haver  servido  na  CAMIL,  estando 
submetido  a  uma  jornada  diária  superior  a  jornada  de  trabalho  da  PMPE, 
conforme fez  público  o Diário  Oficial  do  Estado nº  027,  de  10 FEV 94 e 
Suplemento de Pessoal nº 018, de 17 SET 99: - Indeferido, face à ocorrência 
da  prescrição  qüinqüenal,  conforme Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN 32. 
(Nota nº 224/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 26004-5/CCAG, Haroldo José da Silva – Concessão 
da Gratificação de Serviço Extraordinário – GSE, referente ao período de 10 
MAI 93 a 17 SET 99, por haver servido na CAMIL, estando submetido a uma 
jornada diária superior a jornada de trabalho da PMPE, conforme fez público o 
Diário Oficial do Estado nº 086, de 11 MAI 93 e Suplemento de Pessoal nº 
018,  de  17  SET  99:  -  Indeferido,  face  à  ocorrência  da  prescrição 
qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN  32. (Nota  nº 
225/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 24217-9/Adido à DP, José Itamar Ribeiro de Souza – 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário  –  GSE,  referente  ao 
período de 09 FEV 94 a 17 SET 99, por haver servido na CAMIL, estando 
submetido  a  uma  jornada  diária  superior  a  jornada  de  trabalho  da  PMPE, 
conforme fez  público  o Diário  Oficial  do  Estado nº  027,  de  10 FEV 94 e 
Suplemento de Pessoal nº 018, de 17 SET 99: - Indeferido, face à ocorrência 
da  prescrição  qüinqüenal,  conforme Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN 32. 
(Nota nº 226/2006/DP-3/SD).

Sd  PM Mat.  21923-1/16º  BPM, Jesimiel  Cândido  de Oliveira  – 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário  –  GSE,  referente  ao 
período de 10 MAI 93 a 17 SET 99, por haver servido na CAMIL, estando 
submetido  a  uma  jornada  diária  superior  a  jornada  de  trabalho  da  PMPE, 
conforme fez público o Diário  Oficial  do Estado nº  086,  de  11 MAI 93 e 
Suplemento de Pessoal nº 018, de 17 SET 99: - Indeferido, face à ocorrência 
da  prescrição  qüinqüenal,  conforme Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN 32. 
(Nota 227/2006/DP-3/SD).
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Sd  PM  Mat.  24589-5/6º  BPM,  Reginaldo  José  da  Silva  – 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário  –  GSE,  referente  ao 
período de 07 ABR 94 a 17 SET 99, por haver servido na CAMIL, estando 
submetido  a  uma  jornada  diária  superior  a  jornada  de  trabalho  da  PMPE, 
conforme fez público o Diário Oficial  do Estado nº 063,  de 08 ABR 94 e 
Suplemento de Pessoal nº 018, de 17 SET 99: - Indeferido, face à ocorrência 
da  prescrição  qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN 32. 
(Nota nº 228/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 20434-0/Adido à DP, Carlos Alberto Neto Nunes - 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário  –  GSE,  referente  ao 
período de 19 OUT 95 a 17 SET 99, por haver servido na CAMIL, estando 
submetido  a  uma  jornada  diária  superior  a  jornada  de  trabalho  da  PMPE, 
conforme fez público o Diário Oficial  do Estado nº 198,  de 20 OUT 95 e 
Suplemento de Pessoal nº 018, de 17 SET 99: - Indeferido, face à ocorrência 
da  prescrição  qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN 32. 
(Nota nº 229/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 20613-0/Adido à DP, Estácio Pereira do Nascimento – 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário  –  GSE,  referente  ao 
período de 10 MAI 93 a 17 SET 99, por haver servido na CAMIL, estando 
submetido  a  uma  jornada  diária  superior  a  jornada  de  trabalho  da  PMPE, 
conforme fez público o Diário Oficial  do Estado nº 027, de 10 FEV  94 e 
Suplemento de Pessoal nº 018, de 17 SET 99: - Indeferido, face à ocorrência 
da  prescrição  qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN 32. 
(Nota nº 230/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  17879-9/Adido  à  DP,  Ronaldo  Pedro  da  Silva  – 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário  –  GSE,  referente  ao 
período de 17 SET 93 a 17 SET 99, por haver servido na CAMIL, estando 
submetido  a  uma  jornada  diária  superior  a  jornada  de  trabalho  da  PMPE, 
conforme fez  público o Diário  Oficial  do Estado nº  178,  de  18 SET 92 e 
Suplemento de Pessoal nº 018, de 17 SET 99: - Indeferido, face à ocorrência 
da  prescrição  qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN 32. 
(Nota nº 231/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 18979-0/Adido à DP, Gisberto Carvalho dos Santos – 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário  –  GSE,  referente  ao 
período de 10 MAI 93 a 17 SET 99, por haver servido na CAMIL, estando 
submetido  a  uma  jornada  diária  superior  a  jornada  de  trabalho  da  PMPE, 
conforme fez  público o Diário  Oficial  do Estado nº 086,  de  11 MAI 93 e 
Suplemento de Pessoal nº 018, de 17 SET 99: - Indeferido, face à ocorrência 
da  prescrição  qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN 32. 
(Nota nº 232/2006/DP-3/SD).
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da 2ª CPRAD deu por aberta a Sessão, esclarecendo a Impetrante ter sido feita 
uma  análise  criteriosa  do  seu  recurso  e,  em  seguida,  passou  a  palavra  ao 
Relator, para a leitura do Relatório e Parecer. Conclusa a leitura franqueou-se a 
palavra a Impetrante, para que a mesma  querendo se pronunciar em sua defesa, 
uma vez que se encontrava desacompanhada do seu defensor, tendo dito aos 
membros desta Comissão que compreendia perfeitamente o que fora lido, e que 
não tinha mais nada a declarar. Novamente com a palavra, o Presidente da 2ª 
CPRAD determinou que se procedesse à votação dos Membros da Comissão, 
que ocorreu da seguinte forma: O Relator manteve o Parecer do seu Relatório, 
acatando  o  recurso  impetrado,  no  sentido  de  anular  a  sanção  disciplinar 
original,  de 11 (onze) dias de detenção, imputada a Impetrante, em seguida 
votou o Revisor acompanhando o voto do Relator. Tendo a Impetrante tomado 
ciência do julgamento, o  Presidente deu por encerrada a Sessão, determinando 
ao  Relator  que  procedesse  a  reapresentação  da  impetrante  ao  seu  Chefe 
imediato, bem como se fornecesse  a mesma cópias desta Ata e do Relatório. 
Determinou o Presidente, por fim, que se oficiasse o Sr. Chefe do Estado Maior 
Geral, encaminhando todos estes autos, bem como a confecção de Nota para 
publicação em Boletim Geral da Corporação.     

José Jackson de Sá Matias
Ten-Cel PM - Presidente da 2ª CPRAD

José Cassimiro Henriques de Albuquerque
Maj PM - Relator da 2ª CPRAD

Ícaro de Freitas Barata
Maj PM – Revisor da 2ª CPRAD

Luiza Calábria Delicato
Sd PM - Impetrante

 
2.3.0.   Relatório de Recurso De Revisão

Presidente: Ten-Cel PM Mat. 1688-8, José Jackson de Sá Matias
Relator: Maj PM  Mat.  1724-8, José Cassimiro Henriques de Albuquerque
Revisor: Maj PM  Mat. 1918-6, Ícaro de Freitas Barata
Designação: Portaria do Comando Geral nº 1780, de 12 DEZ 05, publicada no 
BG nº 234, de 19 DEZ 05
Impetrante: Sd PM Mat. 103107-4, Luiza Calábria Delicato 

Preliminares

Vem  à  análise  desta  Comissão  Permanente  de  Recursos 
Administrativos,  o  recurso  da  Revisão  Disciplinar,  encaminhado  pela 
impetrante  supraqualificada  e  protocolado  junto  a  Subseção  de  Justiça  e 
Disciplina (SSJD), da Diretoria de Pessoal, em  27  JAN  06.  A  documentação
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2.2.0.   2ª Comissão Permanente de Recursos Administrativo

2.2.1.   Revisão Disciplinar – Extrato de Decisão

Julgar o Requerimento de Revisão Disciplinar firmado pela Sd PM 
Mat. 103107-4, Luiza Calábria Delicato, a qual solicita Revisão e Anulação de 
Punição  Disciplinar  imposta  pelo  Comandante  do  16º  BPM/Ten-Cel  PM 
Vulpian Novais Maia Filho, conforme fez público o BI/16º BPM  nº  153, de 
21 AGO 05.

Do  Julgamento e Parecer

Após  análise  do  Requerimento  em  questão,  bem  como  dos 
documentos anexados, verifica-se que a Requerente apresentou elementos que 
levaram esta Comissão a reexaminar a punição imposta a Impetrante (11 dias 
de detenção), por haver quando devidamente escalada de PJES, no setor 10, 
(Recife Antigo), no horário das 13 às 18 horas, Ciclopatrulhamento no dia 29 
JUL  05,  haver  chegado  atrasada  para  o  referido  serviço.  Chegando  esta 
Comissão a conclusão de que houve apresentação de fatos novos que vieram a 
modificar a decisão final da aplicação da  punição, pelo que deliberamos anular 
o castigo disciplinar imposto pelo  Comando do 16º BPM.   

                                             
Do Julgamento

2ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos
 

Presidente: Ten-Cel PM Mat. 01688-8/17° BPM, José Jackson de Sá Matias
Relator: Maj PM Mat. 01724-8/1° BPM, José  Cassimiro  Henriques  de  Albu-
             querque
Revisor: Maj PM Mat. 01918-6/18° BPM, Ícaro de Freitas Barata
Designação: Portaria do Comando Geral n° 1780, de 12 DEZ 05, publicada no 
BG n° 234, de 19 DEZ 05.
Impetrante: Sd PM Mat. 103107-4, Luiza Calábria Delicato 

Ata de Sessão de Julgamento

Aos vinte e três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, 
na  Sede  do  13°  BPM, na Cidade do  Recife,  onde presente  se  achavam os 
Membros da 2ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos, a saber: 
Ten-Cel PM Mat. 01688-8/17° BPM, José Jackson de Sá Matias, Presidente, 
Maj PM Mat. 01724-8/11° BPM, José Cassimiro Henriques de Albuquerque, 
Relator: Maj PM Mat. 01918-6/18° BPM, Ícaro de Freitas Barata, Revisor, e  a 
Sd  PM   Mat.  103107-4,  Luiza  Calábria  Delicato,  Impetrante  do  Recurso 
Disciplinar  de  Revisão,  foi  instalada a  Sessão de julgamento do Recurso a 
partir  das  08  horas,  conforme convocação  do  Boletim Interno  da  Diretoria 
Geral de Operações Militares (DGOPM), nº 036, de 20 FEV 2006 o presidente 
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Sd PM Mat.  19664-9/Adido à DP, José Raimundo dos Santos – 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário  –  GSE,  referente  ao 
período de 10 MAI 93 a 17 SET 99, por haver servido na CAMIL, estando 
submetido  a  uma  jornada  diária  superior  a  jornada  de  trabalho  da  PMPE, 
conforme fez público o Diário  Oficial  do Estado nº  086,  de  11 MAI 93 e 
Suplemento de Pessoal nº 018, de 17 SET 99: - Indeferido, face à ocorrência 
da  prescrição  qüinqüenal,  conforme Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN 32. 
(Nota nº 233/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat.  27301-5/Adido à DP, George Martins de Arruda – 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário  –  GSE,  referente  ao 
período de 08 DEZ 94 a 17 SET 99, por haver servido na CAMIL, estando 
submetido  a  uma  jornada  diária  superior  a  jornada  de  trabalho  da  PMPE, 
conforme fez público o Diário  Oficial  do Estado nº  142,  de  31 JUL 92,  e 
Suplemento de Pessoal nº 018, de 17 SET 99: - Indeferido, face à ocorrência 
da  prescrição  qüinqüenal,  conforme Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN 32. 
(Nota nº 234/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  19991-5/Adido  à  DP,  Carlos  Alberto  dos  Santos 
Moura – Concessão da Gratificação de Serviço Extraordinário – GSE, referente 
ao período de 10 MAI 93 a 17 SET 99, por haver servido na CAMIL, estando 
submetido  a  uma  jornada  diária  superior  a  jornada  de  trabalho  da  PMPE, 
conforme fez público o Diário  Oficial  do Estado nº  086,  de  11 MAI 93 e 
Suplemento de Pessoal nº 018, de 17 SET 99: - Indeferido, face à ocorrência 
da  prescrição  qüinqüenal,  conforme Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN 32. 
(Nota nº 235/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  22561-4/CAMIL,  Domingos  Sávio  Bezerra  - 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário  –  GSE,  referente  ao 
período de 10 MAI 93 a 27 JAN 99, por haver servido na CAMIL, estando 
submetido  a  uma  jornada  diária  superior  a  jornada  de  trabalho  da  PMPE, 
conforme fez público o Diário  Oficial  do Estado nº  086,  de  11 MAI 93 e 
Suplemento de Pessoal nº 018, de 17 SET 99: - Indeferido, face à ocorrência 
da  prescrição  qüinqüenal,  conforme Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN 32. 
(Nota nº 236/2006/DP-3/SD).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

3.1.0.   Requerimento Despachado

Maria do Socorro de Oliveira, Mat. 265-8, Assistente Técnico de 
Laboratório PCPM-NM, lotada no CMH -  Anotação em ficha funcional  do 
tempo de serviço líquido abaixo especificado,  constante de certidão emitida 
pelo  INSS,  apresentada,  anterior  ao  seu  ingresso  de  forma  permanente  na 
Corporação, para fins de contagem recíproca para efeito de aposentadoria e 
disponibilidade:
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Tempo de serviço Período Órgão
05 anos e 03 meses e 03 dias 1º OUT 70 a 03 MAR 76 Previdência Social

Deferido, com fundamento no Art. 1º, § 2º, Inciso XIII, da Lei 
Complementar nº 03/90, com a redação da Lei Complementar nº 16/96, 
nos termos da Lei nº 8.536/81 e do Art. 2º do Decreto nº 7.452, de 18 SET 
81.   (Nota nº 007/2006/DP-5).

4.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

Filho meu, não te esqueças da minha lei, e o teu coração guarde os 
meus mandamentos. Porque eles aumentarão os teus dias e te acrescentarão 
anos de vida e paz. (Provérbios 3:1-2).

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

1.1.0.   Certidão - Absolvição

O Comandante da CIOSAC, por meio do Ofício nº 070/SECAD-1, 
de  08  FEV  06,  remeteu  à  Diretoria  de  Pessoal,  cópia  da  Certidão  nº 
2005.0136.8068/JME, de 18 AGO 05, oriunda da Justiça Militar do Estado de 
Pernambuco, subscrita pelo 1º Ten PM Valmir Araújo da Silva, Subchefe de 
Secretaria, o qual certifica, que no Cartório daquela Justiça Militar Estadual, 
consta registrado o Processo nº Dist./AJME – 3.802/92, referente ao Sd PM 
Mat. 31126-0/CIOSAC, José Paulo Machado de Oliveira, incurso nas sanções 
penais  do  Art.  205,  §  1º,  c/c  o  Art.  53  do  CPM,  tendo  o  Juiz  de  Direito 
juntamente com o Conselho Especial de Justiça Militar, no dia 22 NOV 96, por 
unanimidade,  absolvido  da  imputação  que  lhe  foi  feita,  tendo  a  sentença 
transitado em julgado no dia 03 JAN 97, e na mesma data, por determinação 
daquele Juiz, os autos foram arquivados.  (Nota nº 032/2006/DP-3/SSJD).

1.2.0.   Liberdade do CREED - Comunicação

O Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 0128/DPJ, de 09 FEV 
06,  comunicou  que  o  preso  de  justiça,  Sd  PM  Mat.  920759-7/15º  BPM, 
Ananias Correia da Rocha, foi posto em liberdade no dia 08 FEV 06, por força 
do  Alvará  de  Soltura  nº  2006.0136.02413  –  Proc.  nº  001.2005.1298264-0 
(6.686/JMPE),  08  FEV  06,  oriundo  da  Justiça  Militar  do  Estado  de 
Pernambuco.  (Nota nº 030/2006/DP-3/SSJD).
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1.3.0.   Condenação de PM - Comunicação

O Juiz de Direito da Justiça Militar do Estado de Pernambuco, por 
meio do Ofício nº 2006.0136.002397/Sec. nº 0313/GJ/AJME,  comunicou que 
o Sd PM Mat. 12891-0/18º BPM, Gilberto Mignac, foi julgado e condenado 
nos autos do Processo nº 001.2002.019591-6/Dist./5.989/JMPM, a 02 (dois) 
anos de reclusão, como incurso nas sanções penais do Art.315 do Código Penal 
Militar, tendo a sentença transitado em julgado no dia 16 JAN 06.

O Juiz de Direito da Justiça Militar do Estado de Pernambuco, por 
meio do Ofício nº 2006.0136.002401/Sec. nº 0317/GJ/AJME,  comunicou que 
o Sd PM Mat.  980642-3/5º  BPM, Adilson Manoel de Souza,  foi  julgado e 
condenado nos autos do Processo nº 001.2002.034237-4/Dist./6.049/JMPM, a 
08  (meses)  de  detenção,  como incurso  nas  sanções  penais  do  Art.  195  do 
Código Penal Militar, tendo a sentença transitado em julgado no dia 16 JAN 
06.  (Nota nº 031/2006/DP-3/SSJD).

2.0.0.   DISCIPLINA

2.1.0.   Despacho do Comandante Geral

Origem: Requerimento. 
Requerente: Sd RRPM Mat. 603470-5, José Ivan Brito

Trata-se de pedido de cópia de sentença julgada improcedente pela 
JME (SIC), publicada no BI/3º BPM, nº 078/88, bem como o arquivamento da 
mesma na pasta pessoal do requerente, localizada na DP-7.

Ao analisar o pleito, verifica-se que o traslado de peças referentes a 
processos judiciais  é  competência do escrivão,  auxiliar  da justiça,  para  que 
obtenha o mesmo valor do original (Art. 373, “a”, CPPM).

Desta  forma,  o  requerente  deve  pleitar  a  certidão/traslado  em 
comento  no  cartório  da  JME  e,  após  a  referida  obtenção,  requerer  o 
arquivamento na sua pasta funcional, ora localizada na DP-7.

Diante do exposto, este Comandante Geral resolve:

I - Indeferir o pedido de cópia da sentença proferida na JME em 
processo instaurado em desfavor do Sd RRPM José Ivan de Brito, por não ser 
competência  da  corporação  fornecer  tal  certidão  e  conseqüentemente  o  seu 
arquivamento na DP-7. 


